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 Rua Antonio de Barros, 2.391 cj 33 – São Paulo/SP 

S OCIEDADE   DE  A DVOGADOS  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DO 

FORO DA COMARCA DE SÃO JOSE DO RIO PRETO - SP 

 

 

 
Processo nº 1021965-45.2017.8.26.0576 
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CORACORTHE COMERCIO DE FERRO 

E ACO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Avenida Presidente 

Wilson, 3647-3659-3717, Ipiranga, São Paulo – S.P., inscrita no CNPJ sob o nº 

62.188.255/0001-87, endereço eletrônico financeiro@coracorte.com.br tendo seu contrato 

social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, por sua advogada, nos autos 

do processo em epígrafe, movido por CGS CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA., 

vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao r. despacho de 

fls., requer a juntada da procuração anexa e a cópia do contrato social da requerida. 

Para tanto, requer a juntadas da respectiva 

taxa. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

São Paulo, 02 de junho de 2017. 

 

 

  Cinira Gomes Lima Melo 

  OAB/SP n° 207.660 
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CORACORTHE COMÉRCIO DE FERRO E ACO LTDA 

NIRE 35.209.084.561 

CNPJ N° 62.188.25510001.87 

SÉTIMA ALTERACÃO E CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAL 

e 

Pelo presente instrumento particular de Alteração e Consolidação do Contrato Social, 
4 OSVALDO APARECIDO USMARI, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de 

identidade RG n° 4.503.465-5 emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 584.279.538-
87, residente e domiciliado na Rua Antonio Lamanna, n° 6-A, Penha de França, CEP 03638-
040, nesta Capital do Estado de São Paulo. e ANTONIO ELIAS FERBAREZI, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade RG n°6.024.982-1 emitida pela SSP/SP, 
inscrito no CPF/MP sob n° 535.110.938-72, residente e domiciliado na Rua Itapura. no 640, 
Apartamento 42, Tatuapé, CEP 03310-000, nesta Capital do Estado de São Paulo, 
representantes da totalidade do capital social da sociedade empresária limitada denominada 
CORÂCORTHE COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LIDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Pauto 
sob o MIRE n° 35.209.084.561, em sessão de 2210111990, e última alteração registrada sob n° 
279.578112-0, em sessão de 1710712012, inscrita no CNPJ/MF sob n° 62.188.25510001-87, 
com sede na Avenida Presidente Wilson, no 3647/365913717, no bairro do Cambuci, CEP 
04220-000, nesta Capital do Estado de São Paulo, e ainda na qualidade de sócios ora 
admitidos à sociedade, PATRICIA FIUZA USMARI, brasileira, divorciada., empresária, 
portadora da cédula de identidade RG -n° 19.33 1.133-1 emitida pela SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob n° 213.183.998-74. residente e domiciliada na Rua Tijuco Preto, n° 845, 
apartamento 32, Vila Comes Cardim, CE? 03316-000, nesta Capital do Estado de São Paulo, 
e ALEXANDRE ROGÉRIO USMARI, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula 
de identidade RO n° 19.331.111-2 emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 
128.651.968-36, residente e domiciliado na Rua Henrique Senário, n°287. Apartamento 162, 
Tatuapé, CEP 03066-065, nesta Capital do Estado de São Paulo, resolvem alterar e consolidar 
o Contrato Social da sociedade, nos termos das cláusulas e condições seguintes: 
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1) O sócio OSVALDO APAREaDQIJSMAIQtomçxpsa anuência de todos os 
a 60 

sécios, transfere, neste ato, o totil 4Çi00Of6itiil) cijiotiino valor de R$ 8.000,00 

	

••
a  
• e 	 * 	j• 

(oito mil reais), correspondentes I/! (um quinze avodo'Capital Social, aos sécios 
ora admitidos à sociedade, na seguinte prppoião: a) à sécia PATRICIA FTUZA 
USMARI o total de 4.000 (quatro mil) q$aÇto valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), correspondentes a 1130 (um trinta' Uvbs) do Capital Social; e b) ao sócio 
ALEXANDRE ROGÉRIO USMARIo total de 4.000 (quatro mil) quotas, no valor 
de RS 4.000,00 (quatro mil reais), correspondentes a 1130 (um trinta avos) do Capital 
Social. 

II) Os sécios, neste ato, se outorgam, mútua e reciprocamente, a mais ampla e geral 
quitação de todos os seus direitos, haveres e obrigações sociais, para mais nada 

reclamarem entre si ou da sociedade, a qualquer título e em tempo algum. 

III) Face à alteração havida, resolvem os sécios dar nova redação à Cláusula 5° (quinta) do 
Contrato Social, a qual passará doravante a ter a redação seguinte: 

"Cláusula Y - O Capital Social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 
120.000 (cento e vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

• 

	

	totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, e assim distribuído entre os 

sécios: 

- 	 a) OSVALDO APARECIDO USMARI com 72.000 (setenta e duas mil) quotas, no 
valor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), correspondentes a 315 (três 

quintos) do Capital Social; 

b) ANTONIO LUAS FERRAREM com 40.000 (quarenta mil) quotas, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), correspondentes a 113 (um terço) do Capital Social; 

c) PATRICIA FIUZA USMARI com 4.000 (quatro mil) quotas, no valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), correspondentes a 1130 (um trinta avos) do Capital Social; 

e 

d) ALEXANDRE ROGÉRIO USMARI com 4.000 (quatro mil) quotas, no valor de R$ 

4.000,00 (quatro mil reais), correspondentes a 1130 (um trinta avos) do Capital Social. 

Parágrafo Único - Na forma do disposto no Artigo n° 1.052. da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro 
de 2002, a responsabilidade dos sécios é restrita ao valor.de suas quotas, respondendo todos, 
solidariamente, pela integralização do Capital Social." 

IV)Por fim, deliberam os sécios alterar e consolidar o Contrato Social da sociedade, que 

TÁ
doravante passará a ter a redação seguinte: 
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NIRE 3.209.084.51 

* 	-f 

C.N.PJ. N° 62.18815570b01-87 
.4_ 	• 

é.. ój 

CONTRATO SOCIAL 

Capítulo 1- Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração 

Cláusula P - Denomina-se CORACORTUE COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA, a 
sociedade empresária limitada de direito privado que se rege pelas cláusulas e condições 
previstas neste Contrato Social, observada a Lei no 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 e, 
supletivamente, pelas normas que regem as sociedades anônimas, no que couberem. 

Cláusula ? - A sociedade tem sua sede e foro jurídico na Avenida Presidente Wilson, n° 
36471365913717, no bairro do Cambuci, CEP 04220-000, nesta Capital do Estado de São 
Paulo. 

Parágrafo Único - Por deliberação dos sócios a sociedade poderá ainda constituir filiais, 
escritórios e demais dependências, dentro ou fora de sua praça, observadas as formalidades 
legais. 

Cláusula 3' - A sociedade tem por objeto social a exploração econômica da atividade de 
comércio de ferro e aço, e a prestação de serviços relacionados a esta área. 

Cláusula 4 - A sociedade é contratada por tempo indeterminado e sua extinção dar-se-á nos 
casos previstos em lei. 

Capítulo II- Do Capital Social 

Cláusula 5 - O Capital Social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 
120.000 (cento e vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, e assim distribuído entre os 
sócios: 

a) OSVALDO APARECIDO USMARI com 72.000 (setenta e duas mil) quotas, no 
valor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), correspondentes a 315 (três 
quintos) do Capital Social; 

b) ANTONIO ELLAS FERRAREM com 40.000 (quarenta mil) quotas, no valor de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais), correspondentes a 113 (um terço) do Capital Social; 
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c) PATRICIA FTUZA USMAT44 ctá 4.000 Qtatro;Dtil1 44uotas no valor de R$ 
• 	e 	 • 

4.000,00 (quatro mil reais), cocr&sp e. dentÈfl LIS) (unttriçt4 avos) do Capital Social; 
e.. 	. 	 • 	... •. e 

d) ALEXANDRE ROGÉRIO USMARJ coá 4.060 (quatro mil) quotas, no valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), correspondentta {t) (um trinta avos) do Capital Social. 

Parágrafo Único - Na forma do disposto no Artigo n° 1.052, da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro 
de 2002, a responsabilidade dos sécios é restrita ao valor de suas quotas, respondendo todos, 
solidariamente. pela integralização do Capital Social. 

Cláusula 61 - As quotas sociais não poderão ser cedidas ou transferidas a qualquer título a 
terceiros estranhos a sociedade sem o expresso consentimento dos demais sécios, que terão 
direito de preferência, em igualdade de preços e condições, em adquiri-Ias, caso algum dos 
sécios pretenda ceder, no todo ou em parte, as que possuam. 

Cláusula 7' - Se qualquer dos sécios desejar retirar-se da sociedade, deverá notificar os 
demais por escrito e com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias e seus direitos, haveres e 
obrigações lhes serão pagos ou exigidos de acordo com a sua participação social no 
Patrimônio Líquido, apurado através de balanço especial a ser levantado na data da retirada, o 
qual deverá registrar todos os valores patrimoniais da sociedade, e que deverão ser liquidados 
no prazo que os sécios, de comum acordo, deliberarem. 

Cláusula 8' - O falecimento ou impedimento de qualquer dos sécios não dissolverá a 
sociedade, cabendo aos sécios remanescentes determinar o levantamento de um balanço 
especial na data em que o falecimento ou impedimento ocorra para levantamento dos direitos, 
haveres e obrigações do sécio falecido ou impedido. Os herdeiros ou sucessores do sécio 
falecido ou impedido deverão manifestar, em 60 (sessenta) dias da data do balanço especial, 
sua intenção de serem ou não integrados à sociedade, para que os demais sécios deliberem da 
sua aceitação ou não no quadro societário. Não havendo esse interesse, os direitos, haveres e 
obrigações do sécio falecido ou impedido lhes serão pagos ou exigidos em dez parcelas 
mensais e consecutivas, de igual valor, vencendo-se a 1' (primeira) após 90 (noventa) dias da 
data do balanço especial. 

Capítulo III- Da Administração 

Cláusula 9' - A administração da sociedade será exercida por todos os sécios, que assinando 
sempre conjuntamente, com a assinatura de pelo menos 2 (dois) sécios, farão uso da razão 
social exclusivamente nos negócios da própria sociedade, sendo-lhes vedado o uso da razão 
social em negócios estranhos ao objetivo social, avais, endossos de favor, cartas de fiança ou 
outros documentos análogos que acarretem responsabilidade social. 

~A 
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§ to- As ações administrativas nãoordtiiáiiase 1raç*4s Vônwais que envolvam 
aumento ou redução do Capital Social terid 'que 6ria erpssamente, contar com a

titi
aprovação de sécios que representem no míáimo 314 (tris quah) Jo Capital Social. 

§ 2° - A administração da sociedade poderá ser Sjera& por administrador não-sócio, desde 
que nomeado por sécios que representem a maiorie&iotapital Social. 

Cláusula 10' - Os administradores terão direito a uma retirada mensal, a título de pró-labore, 
de acordo com a legislação em vigor, que será levada a conta de despesa correspondente na 
contabilidade da sociedade. 

Cláusula 11' - Fica facultado aos sécios, contando expressamente com a assinatura dos sécios 
que representem no mínimo 70% (setenta por cento) do capital social, nomear procurador para 
um período determinado e nunca superior a 2 (dois) anos, exceto na outorga dos poderes "ad 

judicia", e tão somente para os fins que mutuamente aceitarem e fizerem constar do termo de 
procuração. 

Cláusula 12' - Declaram os administradores, nos termos do § l°do Artigo n° 1.011 da Lei n° 
10.406, de 10 de Janeiro de 2002, e sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei 
especial, de exercerem a administração da sociedade e nem condenados ou sob efeito de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concoritncia, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Capítulo IV - Do Exercício Social e Disposições Gerais 

Cláusula 13' - O exercício social coincidirá com o ano civil. Assim, a trinta e um de 
Dezembro de cada ano a sociedade levantará o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
destinadas à apuração dos resultados, na forma da Lei e segundo os princípios contábeis 
geralmente aceitos no Brasil, que serão apresentados aos sécios, em reunião que se realizará 
até o último dia útil do quarto mês seguinte ao término do exercício social. 

§ 1° - Até trinta dias antes da data marcada para a reunião descrita no caput desta cláusula, os 
sécios serão convocados para a sua realização e receberão os documentos mencionados neste 
artigo, através de carta protocolada dirigida a todos os sécios. 

§ 2° - Instalada a reunião, com a presença de sécios que representem no mínimo 314 (três 
quartos) do Capital Social, em primeira convocação, ou com qualquer número de presentes, 
em segunda convocação, proceder-se-á à leitura dos documentos referidos no parágrafo 
antecedente, os quais serão submetidos à discussão e votação. As contas da administração 
serão aprovadas se contarem com a maioria dos votos presentes à reunião. 
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§3*- Os lucros ou prejuízos serão ;pamMados erQ osJóct' de acordo com a sua 
participação no Capital Social, e poaerã&ser %igtrÕídos!ou,  tecipados, em períodos04.
mensais ou trimestrais, ou ainda de forma dèsproporcional, coit&m'e deliberarem os sécios. 

_é 	1 
Cláusula 14' - Por iniciativa dos demais sécios, 'j3& à sócio, em razão de grave falta no 
cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, po.telivante incapacidade superveniente, ser 
excluído judicialmente da sociedade, liquidando-se seus haveres e direitos nos termos 
previstos na Cláusula 8'. 

Cláusula 15' - Por decisão da maioria dos sécios, que representem no mínimo mais de 
cinquenta por cento do Capital Social, poderão ser excluídos da sociedade, em assembleia 
especialmente convocada para esse fim, na qual se garanta o direito de ampla defesa, os sécios 
que coloquem em risco a continuação da empresa, em virtude da prática de atos de inegável 
gravidade. A exclusão se dará mediante alteração do Contrato Social, assinado pela maioria 
dos sécios e os havei-es e direitos dos sécios excluídos serão liquidados nos termos previstos 
na Cláusula 8'. 

Cláusula 16' - De comum acordo os sécios elegem o foro da Comarca de São Paulo, à 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para conhecer e decidir as 
questões resultantes deste Contrato Social. 

E por estarem assim justos e contratados, com tudo e na forma que neste instrumento se acha 
determinado, assinam-no em três vias de igual e fiel teor, lavradas 	as no anverso de seis 
páginas, perante duas testemunhas instnimentárias. 	 - 

So,26dede20. 

OSVALDO APA CLDO USMARI 

Testemunhas: 

i&c.c dób 

ltisileide Souza dos Santos 	 Maria Cristina de Barros 
RG 11.616.290-25 SSP/BA 	 RG 36.895.074-8 SSP/SP 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

19
65

-4
5.

20
17

.8
.2

6.
05

76
 e

 c
ód

ig
o 

16
3B

C
3A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

IR
A

 G
O

M
E

S
 L

IM
A

 M
E

LO
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

5/
06

/2
01

7 
às

 1
7:

08
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
R

P
17

70
16

50
25

3 
   

 .

fls. 620



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
02

19
65

-4
5.

20
17

.8
.2

6.
05

76
 e

 c
ód

ig
o 

16
3B

C
3B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

IR
A

 G
O

M
E

S
 L

IM
A

 M
E

LO
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

5/
06

/2
01

7 
às

 1
7:

08
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
R

P
17

70
16

50
25

3 
   

 .

fls. 621




